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INTRODUÇÃO  

A economia do conhecimento, atualmente, a forma mais avançada de 

produção, surgiu na esteira dos avanços tecnológicos e de informação do período 

pós-guerra, e estendeu-se em escala global, mormente em países desenvolvidos. 

Forma mais atual de produção – caracterizada pelo emprego de tecnologia 

de precisão de maneira inovadora em determinados setores, pelo uso intensivo de 

conhecimento e pelo transporte deste conhecimento para a máquina, através do uso 

do algoritmo – essa forma de economia tem permanecido confinada a setores bem 

determinados, embora parte de suas características “escoem” a outros setores de 

produção, ainda que de maneira demasiado insatisfatória, como argumenta Unger 

(2018). Qual será, destarte, a consequência da economia do conhecimento 

permanecer confinada? E qual a solução a esse problema? É o que se pretende 

discutir no presente trabalho. Sendo essa a prática mais avançada e atual de 

produção, merece atenção e estudo especiais, uma vez que ela é a forma de 

economia atual que mais nos pode revelar a respeito das possibilidades econômicas 

futuras.  

METODOLOGIA 

O presente trabalho desenvolve-se da análise da literatura especializada no 

tema, ou seja, pesquisa bibliográfica em um viés comparativo e dialético, buscando 

satisfazer os questionamentos aqui presentes a partir das lições dos autores de 

referência na área do conhecimento e no assunto específico aqui abordado.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Sem definir, pelo menos de maneira longínqua, no que consiste ou o que 

caracteriza especificamente a chamada economia do conhecimento, não se pode 

passar aos seus desdobramentos econômicos e sociais na esfera do real.  

Como leciona Smith (2002, tradução nossa), a economia do conhecimento 

tem sido concebida mais comumente a partir de quatro pontos de vista diferentes. A 

primeira abordagem tenta destacar quantitativa e qualitativamente a importância do 

conhecimento, hoje, em relação aos modelos anteriores. Peter Drucker (apud Smith, 

2002, tradução nossa) vê o conhecimento erigir-se como o fator excelso e 

determinante nos novos modelos de produção, por exemplo.  

Em segundo lugar, há a visão de que, atualmente, o conhecimento é um 

produto em si, que pode ser vendido tanto por tanto, literalmente com a “troca” de 

produtos de conhecimento.  

Uma terceira visão destaca o “conhecimento codificado”, em oposição ao 

conhecimento do agente humano que opera a produção, ou seja, o uso do algoritmo, 

definido pela ciência da computação.  

E, finalmente, uma quarta abordagem salienta que a economia do 

conhecimento reside no investimento maciço em Tecnologia da Informação e 

comunicação.  

O autor citado, no entanto, reputa insuficiência a todas essas visões, 

demasiado laterais, segundo ele, a respeito da economia do conhecimento, embora 

reconheça que cada um desses modelos ocupe uma fatia do todo no processo 

produtivo no presente. E conclui que o essas características descritas não estão 

confinadas, mas espalhadas ao redor do globo em setores diversos da economia.  

Unger (2018), no mesmo esforço conceitual, esclarece que atribuir à 

economia do conhecimento somente a sua característica mais superficial – a 

indústria de alta tecnologia – é um equívoco. E argumenta que as características da 

prática atual mais avançada são as seguintes: em um primeiro olhar, consiste na 

acumulação de capital, tecnologia, conhecimento tecnológico, recursos humanos 

especializados em ciência e robótica, entre outros elementos, aplicados ao processo 

de produção. Em uma segunda visão, de olhar mais profundo, a economia do 

conhecimento é caracterizada por uma centralização do conhecimento na economia: 

produtos popularizados nas últimas décadas parecem ser a materialização de 



 
experimentos e inventivas apoiadas, de maneira ampla, no conhecimento. “A 

aproximação” – diz o autor – “da produção à imaginação está no coração da 

economia do conhecimento, e cada vez mais à medida que se difunde e aprofunda”. 

Ademais, a economia do conhecimento traz consigo a característica de poder 

transformar a “cultura moral de produção”, aumentando o nível de discricionariedade 

dos agentes, sublevando a cooperação entre os trabalhadores individuais ou entre 

as equipes participantes do processo de produção, em um claro contraste às formas 

mais antigas, em que a hierarquização radical e a desconfiança eram características 

marcantes. 

Determinadas as suas características fulgurantes, cabe discutir, agora, o 

suposto “confinamento” da economia do conhecimento.  

Como referido acima, Smith (2002, tradução nossa) não vê a economia do 

conhecimento confinada, mas “espalhada” em diversos setores econômicos. Não 

obstante, o autor parece equivocar-se com relação a dois pontos: primeiramente, 

essa forma de produção não diz respeito somente ao presente, mas também ao 

futuro. Ou seja, dizer que a economia do conhecimento permanece confinada é dizer 

que ela não se desdobrou totalmente, desvelando sua real capacidade criadora e 

transformadora das realidades e formas econômicas. Em segundo lugar, não se 

pode confundir economia do conhecimento em sua expressão mais excelente com 

aquilo que Unger (2018) chama de “pseudovanguardismo”: grandes empresas 

utilizam tecnologia de maneira setorizada e lateral a fim de economizar e acelerar 

seu processo lucrativo (Walmarts, por exemplo), e isso faz com que a economia do 

conhecimento pareça estar mais difundida do que realmente está. 

Outro ponto problemático relacionado à economia do conhecimento é, 

grosso modo, a relação entre trabalho manual e trabalho intelectual. Para Powel e 

Snellman (2004, tradução nossa):  
“há um consenso de que existe uma discrepância entre as competências de 
certa classe de trabalhadores e os tipos de empregos que integram a 
economia do conhecimento. A evolução tecnológica é comumente apontada 
como fator determinante para a crescente desigualdade salarial (…). 
Pesquisadores geralmente concordam que a mudança tecnológica 
aumentou a demanda por trabalho altamente especializado em detrimento 
do trabalho [puramente manual] de baixa habilidade”.   

 

Ora, como resolver o problema de uma crescente demanda tecnológica, tão 

crescente que promete modificar radicalmente a realidade de produção e substituí-la 

por completo, e as consequências negativas frequentemente atribuídas a ela? 



 
O professor Roberto Mangabeira Unger (2018) argumenta que, pelo menos, 

três diretrizes – que envolvem de políticas públicas a esforços coletivos sociais –

precisam nortear a possibilidade de uma economia do conhecimento mais inclusiva, 

e para estabelecê-la em larga escala.  

O primeiro requisito é cognitivo-educacional:  a ênfase na inovação trazida 

pela economia do conhecimento requer uma educação que privilegie capacidades 

imaginativas e analíticas, e, no âmbito da educação técnica, um treinamento que 

abandone o vício “maquinicista”, substituindo-o pela entrega de toda uma ordem de 

habilidades flexíveis: “o  operador da máquina deve possuir, em algum grau, parte 

das capacitações e atitudes de seus inventores”, diz o autor.    

O segundo requisito é social e moral (e guarda relação com o primeiro), mas 

exige um esforço coletivista. O modelo de relação do trabalho na economia do 

conhecimento deve ser fundamentado em discricionariedade e confiança, posto que 

o engessamento do processo de produção por uma moral de trabalho fundada no 

comando e na hierarquia radical controladora impossibilita o voo ousado a todo um 

sistema de produção em que o conhecimento é o núcleo. É, destarte, um sistema 

cooperativo em que o trabalhador ou as equipes têm uma certa mobilidade e 

aspiração cooperativa dentro da linha de sua atuação.  

A terceira diretriz é jurídico-institucional: primeiramente, é preciso abandonar 

a sempre teimosa concepção do aparato jurídico e econômico local sempre fundada 

na ideia de Estado versus Mercado. Há muito, leciona o autor, só dois esquemas de 

relação entre empresas e Estado existem no mundo: o modelo norte-americano, de 

controle estatal das relações de concorrência, e o modelo do sudeste asiático, de 

imposição vertical, de cima para baixo, do modelo a ser praticado pelas empresas. E 

ambos estão equivocados. É preciso, então, imaginar uma forma alternativa, que 

prestigie a coordenação estratégica entre governos e empresas, de maneira plural, 

democrática, participativa, descentralizada. Além disso, é preciso ampliar o acesso a 

capital e capacitação. E, com relação à concorrência, o aparato jurídico precisa não 

permitir que haja supressão esquemática de empresas menores por empresas 

maiores.  

CONCLUSÃO  
Economia do Conhecimento também pode ser chamada de economia 

experimental. Isso porque esse modelo de produção não diz respeito somente ao 

presente, em que mostra-se de maneira discreta – com grande discrepância entre 



 
um modelo de produção altamente futurístico, tecnológico, acelerado e fundado no 

conhecimento aplicado de mecânica, robótica e engenharia e outros modelos quase 

multisseculares, de produção caseira sob encomenda – mas diz respeito ao futuro: o 

que se pode esperar e como os Estados devem se organizar, em matéria de 

políticas públicas, para receber a expansão inevitável desse modelo sem criar mais 

abismos de desigualdade. Mas a ideia de Economia do Conhecimento parece, 

ainda, trazer um significado oculto: à medida em que o conhecimento toma o centro 

da prática econômica e laboral, dois aspectos peculiares somente às pessoas, 

dentre as espécies de vida na terra, recrudescem: a alma e a razão. 
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